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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. 
TRANCAMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. 
IMPOSSIBILIDADE. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO. EXPRESSIVO VALOR DA RES FURTIVA E 
PACIENTES VOLTADOS ÀS PRÁTICAS DELITIVAS. MAIOR 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO E 
EXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA ANTE A INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 
em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Ademais, o referido princípio jamais pode surgir como elemento 
gerador de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o 
patrimônio, pouco importando que o valor da res furtiva seja de 
pequena monta, até porque não se pode confundir bem de pequeno valor 
com o de valor insignificante ou irrisório, já que para aquela primeira 
situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código 
Penal.
3. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de 
que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 
atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade 
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social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 
salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, 
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social. Precedentes.
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente 
os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de Relatoria 
do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do 
princípio da bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 
793/STF).
5. Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, de minha Relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes.
6. Pela leitura dos autos, verifica-se que o fato de os pacientes haverem 
subtraído – materiais de construção, tais como, madeiras, pregos e 
canos, restando à vítima Dirlei Ruth Gomes, com um prejuízo estimado 
em R$ 1.000,00 (um mil reais) (e-STJ, fl. 56) –, montante esse 
equivalente a 96,25% do salário-mínimo vigente à época dos fatos 
(março de 2020), associado à natureza da res furtiva e ao fato de eles 
serem voltados às práticas delitivas, denotam a maior reprovabilidade 
do comportamento e a expressividade da lesão jurídica provocada, não 
sendo o caso, portanto, de reconhecimento da incidência do princípio da 
bagatela para restabelecer a decisão que os absolveu sumariamente, ante 
a atipicidade material de suas condutas.
7. Nesse contexto, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice 
na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, manifestamente 
improcedente.
8. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 
salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, 
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social. Precedentes.
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente 
os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de Relatoria 
do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do 
princípio da bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 
793/STF).
5. Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, de minha Relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes.
6. Pela leitura dos autos, verifica-se que o fato de os pacientes haverem 
subtraído – materiais de construção, tais como, madeiras, pregos e 
canos, restando à vítima Dirlei Ruth Gomes, com um prejuízo estimado 
em R$ 1.000,00 (um mil reais) (e-STJ, fl. 56) –, montante esse 
equivalente a 96,25% do salário-mínimo vigente à época dos fatos 
(março de 2020), associado à natureza da res furtiva e ao fato de eles 
serem voltados às práticas delitivas, denotam a maior reprovabilidade 
do comportamento e a expressividade da lesão jurídica provocada, não 
sendo o caso, portanto, de reconhecimento da incidência do princípio da 
bagatela para restabelecer a decisão que os absolveu sumariamente, ante 
a atipicidade material de suas condutas.
7. Nesse contexto, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice 
na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, manifestamente 
improcedente.
8. Agravo regimental não provido.  

RELATÓRIO

ROSINHA ROSA FELIPE e LUIZ CARLOS FELIPE agravam 

regimentalmente contra decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque 

substitutivo de recurso próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que a 

pretensão formulada pelos impetrantes encontrava óbice na jurisprudência desta Corte 

Superior, sendo, portanto, manifestamente improcedente.

Afirma a defesa dos agravantes, contudo, que não houve avaliação, sequer 

indireta, quanto ao valor da res furtiva. O valor indicado, de R$ 1000,00, não passa de 

uma estimativa feita pela da vítima durante audiência de instrução e julgamento, sem 

qualquer embasamento – repisa-se, tratou-se da subtração de madeiras, pregos velhos e 

canos cuja condição de uso é incerta e duvidosa (e-STJ, fl. 391).

Desse modo, defende que as circunstâncias do caso concreto recomendam a 
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aplicação do princípio da insignificância, vez que revelam o ínfimo desvalor da ação e 

do resultado (e-STJ, fl. 392). 

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja restabelecida a decisão de primeiro grau que absolveu 

sumariamente os agravantes.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços dos agravantes, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o restabelecimento da decisão de primeiro 

grau, que absolveu sumariamente os pacientes, por atipicidade material da conduta, ante a 

aplicação do princípio da bagatela.

No tocante à almejada aplicação do princípio da insignificância aos fatos 

assestados aos pacientes, ressaltei que a admissão da ocorrência de um crime de bagatela 

refletia o entendimento de que o Direito Penal deveria intervir somente nos casos em que 

a conduta ocasionar lesão jurídica e certa gravidade, devendo ser reconhecida a 

atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 

só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem 

social que ocasionem.

Sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus 
Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política Criminal y 
Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino minima 
non curat praetor A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma 
gravidade a bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer 
ofensa a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o injusto 
típico. Segundo esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de 
princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva proporcionalidade 
entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a drasticidade da 
intervenção estatal. Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam nenhuma 
relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem jurídico não 
chegou a ser lesado.
(...)
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta deve 
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ser aferida não apenas em relação à importância do bem juridicamente 
atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto 
é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas palavras 
de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à integridade 
corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva de 
injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força 
deve ser considerada unicamente um obstáculo de certa importância, 
igualmente também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade". Concluindo, a insignificância da ofensa 
afasta a tipicidade. Mas essa insignificância só pode ser valorada 
através da consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função geral que 
dá sentido à ordem normativa e, consequentemente, a norma em 
particular, e que nos indica que esses pressupostos estão excluídos de 
seu âmbito de proibição, o que resulta impossível se estabelecer à 
simples luz de sua consideração isolada. (Tratado de Direito Penal. 
Parte Geral 1. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22).
 

Ademais, o referido princípio jamais poderia surgir como elemento gerador de 
impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco importando 
se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode confundir bem de 
pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para aquela primeira 
situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código Penal.

Nesse sentido, a lição de Luiz Regis Prado:
De acordo com o princípio da insignificância, formulado por Claus 
Roxin e relacionado com o axioma minima non curat praetor, enquanto 
manifestação contrária ao uso excessivo da sanção criminal, devem ser 
tidas como atípicas as ações ou omissões que afetem infimamente a um 
bem jurídico-penal. A irrelevante lesão do bem jurídico protegido não 
justifica a imposição de uma pena, devendo excluir-se a tipicidade da 
conduta em caso de danos de pouca importância. O princípio da 
insignificância é tratado pelas modernas teorias da imputação objetiva 
como critério para a determinação do injusto penal, isto é, como um 
instrumento para a exclusão da imputação objetiva de resultados.
(...)
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da aplicação do 
princípio da insignificância não deve operar com total falta de 
critérios, ou derivar de interpretação meramente subjetiva do julgador, 
mas ao contrário há de ser resultado de uma análise acurada do caso 
em exame, com o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração 
sócio-econômica média existente em determinada sociedade - tidos 
como necessários à determinação do conteúdo da insignificância. Isso 
do modo mais coerente e equitativo possível, com intuito de afastar 
eventual lesão ao princípio da segurança jurídica. (Curso de Direito 
Penal Brasileiro. Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 120 - 7ª ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 154/155).
 

Sobre o tema, aliás, ressaltei que a orientação do Supremo Tribunal Federal 
mostrava-se no sentido de que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a 
torná-la atípica, dever-se-ia levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada, salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, 
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao 
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titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.
Note-se:

E M E N T A: PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO 
DOS VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O 
RECONHECIMENTO DESSE POSTULADO DE POLÍTICA 
CRIMINAL - CONSEQÜENTE DESCARACTERIZAÇÃO A 
TIPICIDADE PENAL EM SEU ASPECTO MATERIAL - DELITO DE 
FURTO SIMPLES, EM SUA MODALIDADE TENTADA (CP, ART. 
155, “CAPUT”, C/C O ART. 14, II) – “RES FURTIVA” NO VALOR 
(ÍNFIMO) DE R$ 70,00 – DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM 
TORNO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF – “HABEAS CORPUS” 
DEFERIDO. O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE 
COMO FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA 
TIPICIDADE PENAL. - O princípio da insignificância – que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Tal postulado que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento 
de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em 
função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público. O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO 
DO DIREITO PENAL: “DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR”. - O 
sistema jurídico há de considerar a relevantíssima circunstância de que 
a privação da liberdade e a restrição de direitos do indivíduo somente 
se justificam quando estritamente necessárias à própria proteção das 
pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que lhes sejam 
essenciais, notadamente naqueles casos em que os valores penalmente 
tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de 
significativa lesividade (HC n. 106.510, Rel. Ministro JOAQUIM 
BARBOSA, Relator p/ Acórdão: Ministro CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 13/06/2011).
 

Salientei, ainda, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar, 
conjuntamente os HHCC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de relatoria 
do Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da bagatela deveria 
ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

E seguindo essa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de minha relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração 
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, a verificação da medida ser socialmente 
recomendável. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.739.282/MG, Relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 24/0/2018; AgRg no HC 
n. 439.368/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 15/8/2018; AgRg no HC n. 
429.890/MS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.
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Sob essas premissas, ao julgar o recurso de apelação e determinar o 
prosseguimento da persecução penal, a Corte catarinense consignou que (e-STJ, fls. 
56/57, destaquei):

[...]
Segundo narra a denúncia (evento 1, DENUNCIA1):

Consta do incluso Inquérito Policial que, em data e horário 
incertos, porém sabendo-se ser durante o mês de março do 
corrente ano, em uma construção localizada na Rua Sebastiana 
Jardim de Souza, em São Cristóvão do Sul/SC, os denunciados 
LUIZ CARLOS FELIPE e ROSINHA ROSA FELIPE, em 
união de esforços e unidade de desígnios, imbuídos de 
manifesto animus furandi, por diversas vezes, subtraíram para 
si materiais de construção, tais como, madeiras, pregos e canos, 
restando a vítima Dirlei Ruth Gomes, com um prejuízo estimado 
em R$ 1.000,00 (um mil reais).

[...]
Consoante se extrai da sentença recorrida, o magistrado absolveu 
sumariamente os apelados, já que "trata-se de suposto furto de 
materiais de construção, como madeiras, pregos e canos. A conduta, 
por evidente, é insignificante do ponto de vista penal. Como bem 
apontado pela defensoria pública, "verifica-se uma 
indeterminabilidade absoluta de um dos elementos do tipo penal de 
furto: a definição da coisa alheia móvel que teria sido objeto do crime". 
A própria vítima, em depoimento na fase policial, não conseguiu 
descrever os objetos furtados, tampouco avaliar o prejuízo sofrido de 
forma idônea".
Muito embora o assentado pelo juízo a quo, vê-se que a atipicidade 
material, por certo, é vetor excepcionalíssimo, sob pena de, em aplicá- 
lo descomedidamente, promover um indesejado efeito rebote, a exemplo 
da prática desenfreada de delitos. Teoria e realidade devem andar 
juntas, não se podendo relegar ao mínimo o histórico altamente 
negativo do acusado.
E, como mencionado pelo ora apelante, do cotejo dos antecedentes 
criminais dos réus, extrai-se que os acusados são voltados às práticas 
delitivas, porquanto denota-se que o acusado Luiz Carlos Felipe é 
reincidente.
[...]
Em tempo, ademais, forçoso observar que apesar de não haver, até o 
presente momento, a específica avaliação dos bens supostamente 
subtraídos para, então, aplicar a regra relaciona ao limite de 10% do 
salário mínimo vigente à época do fatos, extrai-se do Boletim de 
Ocorrência que a vítima menciona que o prejuízo estimado seria de 
R$ 1.000,00 (um mil reais), circunstância que, salvo melhor juízo a 
ser demonstrado em regular instrução processual, não pode ser 
considerado como elemento da inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
[...]
Logo, não há espaço para a aplicação da insignificância penal neste 
caso. O que se vê é que não há como se falar em absolvição dos réus 
com fulcro no princípio da insignificância, até mesmo porque admitir 
tal aplicação "em situações que fogem à fórmula proposta difundiria 
a ideia de que o Poder Judiciário estaria chancelando a transgressão 
da norma penal. É a garantia da impunidade, incentivando o criminoso 
à prática de novos ilícitos penais" (TJSC, ACr n. 0000164- 
06.2016.8.24.0019, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, 3ª C Cr, j. 
21.11.2017).
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Consoante visto acima, ressaltei que o fato de os pacientes haverem subtraído 

– materiais de construção, tais como, madeiras, pregos e canos, restando à vítima Dirlei 
Ruth Gomes, com um prejuízo estimado em R$ 1.000,00 (um mil reais) (e-STJ, fl. 56) –, 
montante esse equivalente a 96,25% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (março 
de 2020), associado à natureza da res furtiva e ao fato de eles serem voltados às práticas 
delitivas, denotavam a maior reprovabilidade do comportamento e a expressividade da 
lesão jurídica provocada, não sendo o caso, portanto, de reconhecimento da incidência do 
princípio da bagatela para restabelecer a decisão que os absolveu sumariamente, ante a 
atipicidade material de suas condutas.

Nesse contexto, concluí que a pretensão formulada pela impetrante encontrava 
óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, manifestamente 
improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 933.481 / SC
Número Registro: 2024/0283978-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
082024001142629 50038991120208240022 50046214520208240022 82024001142629

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ROSINHA ROSA FELIPE
PACIENTE : LUIZ CARLOS FELIPE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSINHA ROSA FELIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS FELIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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